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FATORES DE RISCO 

 

Antes de tomar uma decisão de investimento de recursos no Fundo, os potenciais Investidores devem, 

considerando sua própria situação financeira, seus objetivos de investimento e o seu perfil de risco, 

avaliar, cuidadosamente, todas as informações disponíveis no Prospecto e no Regulamento e, em 

particular, aquelas relativas à política de investimento e composição da carteira do Fundo, e aos fatores 

de risco descritos a seguir, relativos ao Fundo. Para os fins desta seção, exceto se expressamente 

indicado de maneira diversa ou se o contexto assim o exigir, a menção ao fato de que um risco, 

incerteza ou problema poderá causar ou ter ou causará ou terá “efeito adverso” ou “efeito negativo” 

para o Fundo, ou expressões similares, significa que tal risco, incerteza ou problema poderá ou poderia 

causar efeito adverso relevante nos negócios, na situação financeira, nos resultados operacionais, no 

fluxo de caixa, na liquidez e/ou nos negócios atuais e futuros do Fundo, bem como no preço das Cotas. 

Expressões similares incluídas nesta seção devem ser compreendidas nesse contexto. 

 

Recomenda-se aos investidores interessados que contatem seus consultores jurídicos e financeiros 

antes de investir nas novas cotas. 

 

 

RISCO DE PREJUÍZOS E PERDAS DA APLICAÇÃO FINANCEIRA 

 

O investimento em cotas de um fundo de investimento imobiliário representa um investimento de 

risco, que sujeita os investidores a perdas patrimoniais e a riscos, dentre outros, àqueles relacionados 

com a liquidez das cotas, à volatilidade do mercado de capitais e aos imóveis integrantes da Carteira. 

As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia da Administradora, da Gestora, de 

qualquer mecanismo de seguro, ou, ainda, do Fundo Garantidor de Créditos - FGC, podendo ocorrer 

perda total do capital investido pelos cotistas. 

 

 

RISCOS RELACIONADOS À REGULAMENTAÇÃO DO SETOR IMOBILIÁRIO 

O setor imobiliário brasileiro está sujeito a uma extensa regulamentação expedida por diversas 

autoridades federais, estaduais e municipais, que afetam, dentre outras, as atividades de aquisição, 

venda, locação, reforma e ampliação de imóveis. Dessa forma, a realização de eventuais reformas e 

ampliações dos imóveis, assim como a atividade exercida pelo ocupante de determinado imóvel, pode 

estar condicionada à obtenção ou renovação de licenças específicas, aprovação de autoridades 

governamentais, limitações relacionadas a edificações, regras de zoneamento e a leis e regulamentos 

para proteção ao consumidor. Neste contexto, as referidas leis e regulamentos atualmente existentes ou 

que venham a ser criados a partir desta data poderão vir a afetar adversamente as atividades e a 

rentabilidade do Fundo. 

Adicionalmente, existe a possibilidade de as leis de zoneamento urbano e proteção ambiental serem 

alteradas no futuro, o que poderá trazer atrasos e modificações ao objetivo comercial para o qual o 

Imóvel foi desenvolvido, acarretando efeito adverso para os negócios e os resultados estimados do 

Fundo. Nessa hipótese, as atividades e os resultados do Fundo poderão ser impactados adversamente, 

impactando, consequentemente, na rentabilidade e no valor de mercado das cotas. 

 

 

 



 
 

 

 

 

RISCOS DE FLUTUAÇÕES NO VALOR DOS IMÓVEIS INTEGRANTES DA CARTEIRA 

DO FUNDO 

O valor dos Imóveis que integram a carteira do Fundo pode aumentar ou diminuir de acordo com as 

flutuações de preços, cotações de mercado e eventuais avaliações realizadas em cumprimento à 

regulamentação aplicável e/ou ao Regulamento. Em caso de queda do valor dos imóveis, os ganhos 

decorrentes de eventual alienação dos imóveis pertencentes ao Fundo, de suas receitas de aluguel, bem 

como o preço de negociação das Cotas no mercado secundário poderão ser adversamente afetados. 

Além disso, como os recursos do Fundo destinam-se à aplicação em imóveis, um fator que deve ser 

preponderantemente levado em consideração com relação à rentabilidade do Fundo é o potencial 

econômico, inclusive a médio e longo prazo, da região onde estão localizados os imóveis de sua 

carteira. A análise do potencial econômico da região deve se circunscrever não somente ao potencial 

econômico corrente, como também deve levar em conta a evolução deste potencial econômico da 

região no futuro, tendo em vista a possibilidade de eventual decadência econômica da região, com 

impacto direto sobre o valor dos imóveis e, por consequência, sobre as cotas. 

 

RISCOS DE NÃO RENOVAÇÃO DOS CONTRATOS DE LOCAÇÃO 

As estimativas de receitas para as operações do Fundo são feitas com base nos contratos de locação 

pelo período de vigência dos mesmos. Caso os contratos de locação sejam rescindidos pelos locatários 

ou a renovação dos contratos de locação não ocorra ou ocorra em valores inferiores aos estimados, há 

a possibilidade de tais receitas não se concretizarem na íntegra, provocando impacto adverso nos 

resultados do Fundo. 

Além disso, caso algum dos contratos de locação venha a ser rescindido ou não seja renovado pelo 

respectivo locatário na data de seu vencimento, o Fundo poderá ter dificuldades para alugar o imóvel 

nas mesmas condições ou em condições mais favoráveis que as estipuladas nos contratos de locação 

rescindidos e/ou não renovados, bem como poderá ter dificuldades para encontrar um novo locatário 

no curto e médio prazo. Nestas hipóteses, os negócios e resultados do Fundo poderão ser 

adversamente afetados. 

 

RISCOS RELACIONADOS À RENTABILIDADE DO FUNDO E À DISTRIBUIÇÃO 

MENSAL DE RENDIMENTOS 

A rentabilidade a ser paga ao cotista dependerá do resultado da administração dos empreendimentos 

objeto do Fundo. No presente caso, os valores a serem distribuídos aos Cotistas dependerão, 

diretamente, das receitas provenientes das locações, alienações e arrendamentos de imóveis aos 

locatários, bem como dependerão dos custos incorridos pelo Fundo. Assim, existe a possibilidade do 

Fundo ser obrigado a dedicar uma parte substancial de seu fluxo de caixa para pagar suas obrigações, 

reduzindo o dinheiro disponível para distribuições aos Cotistas, o que poderá afetar adversamente o 

valor de mercado das cotas. 

As aplicações realizadas pelo Fundo não contam com garantia da Administradora nem da Gestora de 

qualquer mecanismo de seguro, ou, ainda, do Fundo Garantidor de Créditos para redução ou 

eliminação dos riscos aos quais está sujeito, e, consequentemente, aos quais os Cotistas também 

poderão estar sujeitos. Considerando que o investimento em FII é um investimento de longo prazo, o 

Fundo está sujeito a perdas superiores ao capital aplicado e os Cotistas poderão ser obrigados a aportar 

recursos adicionais para cobrir os prejuízos sofridos pelo Fundo, de acordo com os limites impostos 

pela regulamentação aplicável. 


